- 2 -


CONSELHO PERMANENTE DA

OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

CP/CISC-278/06



3 outubro 2006


COMISSÃO SOBRE A GESTÃO DE CÚPULAS
Original: inglês

INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6
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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELACIONADOS COM O PEDIDO DA
AFRICAN CANADIAN LEGAL CLINIC (ACLC) 
PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pela Secretaria de Cúpulas, a fim de proporcionar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil (OSC) African Canadian Legal Clinic (ACLC).
A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.  Inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pela ACLC, em cumprimento ao disposto nas mencionadas diretrizes.

1.
Antecedentes
A ACLC é uma associação sem fins lucrativos, fundada em 19 de julho de 1994 em Toronto, Ontário, Canadá, com o objetivo de tratar de questões relacionadas ao racismo contra afrodescendentes e outras formas de discriminação sistêmica e institucional por meio de uma plataforma judicial. Sua sede é em Toronto.
O objetivo da ACLC é promover ações judiciais para a criação de precedentes jurídicos, incluindo intervenções em nome de canadenses de descendência africana, ou relacionadas a eles ou a outras pessoas, em casos que envolvam questões de racismo e discriminação racial que possam resultar em decisões que estabeleçam precedentes jurídicos significativos.  A ACLC recebeu o status de interventora em numerosos processos baseados em racismo.  A ACLC também monitora e trata de importantes desenvolvimentos legislativos, normativos, administrativos, judiciais e políticos voltados para os canadenses de descendência africana ou com eles relacionados.  A ACLC também organizou reuniões sobre o impacto do combate ao terrorismo no Canadá e a legislação sobre imigração. 
A ACLC enfoca a promoção de soluções baseadas na comunidade para a violência e as desigualdades socioeconômicas que afetam as comunidades canadenses africanas.  A organização também tem trabalhado com as comunidades canadenses africanas como membro da Coalizão de Organizações Canadenses Africanas (CACO) e como participante do Grupo de Trabalho de Peritos em Pessoas de Descendência Africana das Nações Unidas.  A organização está envolvida na seleção de representação, advocacia, educação jurídica e desenvolvimento comunitário. 

A ACLC recebe seu financiamento básico da Legal Aid Ontario (LAO), com financiamento ocasional de outras fontes. 
A ACLC apresentou sua solicitação em 21 de abril de 2006.
2.
Nome, endereço e data de constituição da OSC
Nome da Organização:

African Canadian Legal Clinic (ACLC)
Endereço:


111 Richmond St. West, Suite 503 
Toronto, Ontario M5H 2G4

Canadá


Fax: 



(416) 214-4748

Telefone:


(416) 214-4747


E-mail:



info@ACLC.net HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Website:


http://www.aclc.net/index.html HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Diretor Executivo:

Margaret Parsons
Data de constituição:

19 de julho de 1994
3.
Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA
O principal objetivo da African Canadian Legal Clinic (ACLC) é o uso de uma plataforma judicial para tratar de questões de racismo e de outras formas de discriminação contra os afrodescendentes. Suas atividades se relacionam com as da OEA nas seguintes áreas:
· Defesa dos direitos humanos de afrodescendentes;
· Desenvolvimento e implementação de estratégias e programas que abordam o racismo na sociedade;
· Trabalho no interesse da construção de comunidades sobre fundamentos democráticos mais sólidos e com maior eqüidade socioeconômica;
· Desenvolvimento de propostas sobre métodos que a comunidade jurídica possa utilizar no tratamento de questões de racismo; e
· Apoio a redes nacionais e internacionais contra o racismo.
4.
Contribuições da OSC que possam ser de interesse para a OEA
A ACLC executa suas atividades por meio de ações judiciais para a criação de antecedentes jurídicos, consultas com a comunidade canadense africana de Ontário, colaboração com as clínicas jurídicas na província de Ontário, educação jurídica, provisão de recursos e implementação do desenvolvimento comunitário. A esse respeito, as seguintes atividades exercidas por esta organização podem ser de interesse para a OEA:
· Prestar assistência a indivíduos envolvidos em processos de direitos humanos que envolvem questões raciais, como definição de perfil racial, escolas seguras, assédio e discriminação no local de trabalho, questões das leis correcionais e questões sistêmicas sobre local de trabalho;
· Divulgar informações para sociedade civil a fim de desenvolver a conscientização em matéria de racismo e direitos humanos;

· Promover políticas e práticas anti-racistas na comunidade, no local de trabalho e no governo por meio de ação legal;
· Coordenar workshops na comunidade sobre educação jurídica e discussões relativas a questões locais;
· Desenvolver consenso entre organizações da sociedade civil em torno do anti-racismo a fim de colocar as necessidades da diáspora africana em destaque nos níveis regional, nacional e internacional; e
· Participar de reuniões hemisféricas e iniciativas contra o racismo nas Américas.

5.
Identificação das áreas de trabalho da OEA nas quais a OSC se compromete a apoiar os trabalhos realizados ou a formular recomendações sobre a melhor forma de alcançar os objetivos da OEA
A ACLC pode oferecer apoio particular aos órgãos, organismos e entidades de Direitos Humanos da Organização com as seguintes ações:

· Apoiar o trabalho da Comissão Interamericana para Direitos Humanos (CIDH) na implementação e no monitoramento de obrigações internacionais no nível nacional quanto aos tratados interamericanos de direitos humanos e contra o racismo;
· Contribuir para os esforços do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da OEA;
· Monitorar a implementação da Declaração de Mar del Plata, particularmente no tocante ao parágrafo 32, que afirma o compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito as direitos dos afrodescendentes; e
· Participar em fóruns e reuniões da sociedade civil em preparação para as Cúpulas das Américas na promoção e priorização de recomendações em matéria de direitos humanos e combate ao anti-racismo.
6.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta endereçada ao Secretário-Geral, datada 21 de abril de 2006
· Artigo de incorporação 
· Regulamento
· Demonstração financeira do exercício que terminou em 31 de março de 2005 (Auditado por Horwath Orenstein LLP)
· Relatório Anual 2005-06
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